
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768755 - AL (2024/0388419-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : LUCIANA DE OMENA SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE JESUS LIMA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MARIETA LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE.
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS
BEM COMO A IMPOSIÇÃO DA MULTA POR ALEGADA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há falar em inobservância ao disposto nos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se o julgador
examina todos os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia com adequada
fundamentação, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa de prestação jurisdicional.

 A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise2.
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem,
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de
prequestionamento ficto.

 Conforme entendimento da Segunda Seção deste Tribunal Superior, não é cabível a3.
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno ou dos embargos de
declaração.

 4. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça.

Agravo interno desprovido.5. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE.
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS
BEM COMO A IMPOSIÇÃO DA MULTA POR ALEGADA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há falar em inobservância ao disposto nos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se o julgador
examina todos os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia com adequada
fundamentação, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa de prestação jurisdicional.

 A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise2.
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem,
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de
prequestionamento ficto.

 Conforme entendimento da Segunda Seção deste Tribunal Superior, não é cabível a3.
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno ou dos embargos de
declaração.

 4. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça.

Agravo interno desprovido.5. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE ALAGOAS contra a
decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 597-602 (e-STJ), em virtude dos
óbices das Súmulas 282, 284/STF e 356/STF, proferida, em suma, nos seguintes
termos:
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Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo
em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
Nesse sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica,
sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o
óbice da Súmula 284 do STF”. (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19.12.2019.)
[...]
Quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento da tese
recursal, porquanto a questão postulada não foi examinada pela Corte a quo
sob o viés pretendido pela parte recorrente.
Nesse sentido: “[...] o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 1º, do CPC.
Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, uma vez
que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés
pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de perícia
por entidade pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda
Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública. " (AgInt no
AREsp n. 1.582.679/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de 26.5.2020.)
[...]
Quanto à terceira controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF devido à
ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como
violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o
referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal,
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com
outros dispositivo legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser
indicada expressamente.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
[...]
Ademais, incidem as Súmulas n. 282/STF e 356/STF, porquanto a questão
não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos
de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito
do prequestionamento.
Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a
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qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice
das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. , o art. 17, do Decreto 3.342/00,In casu
não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao
aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte
Especial, DJe de 4.2.2010.)
[...]
Quanto à quarta controvérsia, incidem as Súmulas n. 282/STF e 356/STF,
porquanto a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco
foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o
indispensável requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a
qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice
das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. , o art. 17, do Decreto 3.342/00,In casu
não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto
ao aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte
Especial, DJe de 4.2.2010.)
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.
 

Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade
das Súmulas 282/STF, 284/STF e 356/STF (e-STJ, fls. 608-613).

Além de defender a ocorrência de prequestionamento ficto.
Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão

recorrida.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 618-693).

É o relatório.

VOTO

De início, mesmo que superado o óbice da Súmulas 284 do STF, sobre a
alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, observa-se que o acórdão julgou a causa
sob a ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese, ainda que contrariamente à
pretensão da parte recorrente.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, a
Corte local, justificou os motivos pelos quais teria ocorrido a preclusão  empro judicato
relação a questão referente a compensação de valores, tendo em vista a interposição
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anterior do agravo de instrumento em que houve a discussão referente a compensação
com o afastamento de sua necessidade ao final.

Veja-se (e-STJ, fls. 169-171 - sem grifo no original):

O embargante defende que não houve a preclusão ,pro judicato in casu
alegando a ocorrência de erro material.
No entanto, o referido acórdão expressamente enfrentou a questão,
deixando claro que a questão referente a compensação de valores já havia
sido devidamente analisada por este Tribunal de Justiça, ocorrendo,

, conforme se observa do trechoportanto, a chamada preclusão pro judicato
abaixo colacionado:
 

[...] No entanto, entendo que a probabilidade do direito não restou
demonstrada, em virtude da ocorrência da preclusão pro judicato no
caso em tela.
O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no sentido de
que "A preclusão  afasta a necessidade de novopro judicato
pronunciamento judicial acerca de matérias novamente alegadas,
mesmo as de ordem pública, por se tratar de matéria já decidida,
inclusive em autos ou recurso diverso, mas relativos à mesma causa."
(AgInt no AREsp 1285886/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).2/10/2018 8/10/2018
Nesse sentido, como elemento protetor da decisão judicial, o Código
de Processo Civil brasileiro concebe a chamada eficácia preclusiva da
coisa julgada (também denominada, antigamente, de julgamento
implícito). De acordo com a previsão contida no art. 508: "Transitada
em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e
repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor
tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido."

, houve anterior interposição de recurso de agravo deIn casu
instrumento, tombado sob o nº 0804733-42.2023.8.02.0000, julgado
pela 2ª Câmara Cível, onde houve a prolação de acórdão analisando a
questão atinente à compensação e afastando sua necessidade ao final
, senão vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE TORNOU SEM EFEITO AS ANTERIORES,
AFASTANDO A NECESSIDADE DE EVENTUAL COMPENSAÇÃO DE
VALORES. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. NÃO SE
PODE AFIRMAR QUE A DECISÃO DETERMINOU A IMEDIATA
COMPENSAÇÃO DOS VALORES. O DECISUM TÃO SOMENTE
ESCLARECEU QUE, CASO HOUVESSE OCORRIDO ALGUM
PAGAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA ELE PODERIA GERAR, EM
TESE, DIREITO À EVENTUAL COMPENSAÇÃO. DECISÃO
PROFERIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 06055-
8.2012.001, ONDE O ENTÃO PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA AUTORIZOU PAGAMENTO DE PERÍODO DIVERSO DO
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PLEITEADO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROBABILIDADE
DO DIREITO NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
UNANIMIDADE.
Logo, a questão novamente suscitada encontra-se preclusa, não
podendo, portanto, o ente federado aduzi-la  se já houvead aeternum
expressa manifestação judicial a seu respeito. Ressalte-se que até
mesmo as matérias de ordem pública, conforme visto, se sujeitam a

, consoante se verifica dos seguintes julgados:preclusão pro judicato
[...]
 

Logo, não há qualquer erro material. O agravo de instrumento de nº 0804733-
42.2023.8.02.0000, conforme dito, expressamente já havia analisado a
questão, conforme se atesta da ementa de seu julgamento:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE TORNOU SEM EFEITO AS ANTERIORES,
AFASTANDO A NECESSIDADE DE EVENTUAL COMPENSAÇÃO DE
VALORES. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. NÃO SE
PODE AFIRMAR QUE A DECISÃO DETERMINOU A IMEDIATA
COMPENSAÇÃO DOS VALORES. O DECISUM TÃO SOMENTE
ESCLARECEU QUE, CASO HOUVESSE OCORRIDO ALGUM
PAGAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA ELE PODERIA GERAR, EM
TESE, DIREITO À EVENTUAL COMPENSAÇÃO. DECISÃO
PROFERIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 06055-
8.2012.001, ONDE O ENTÃO PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA AUTORIZOU PAGAMENTO DE PERÍODO DIVERSO DO
PLEITEADO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROBABILIDADE
DO DIREITO NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. UNANIMIDADE.
 

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente
para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da parte
insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo enfrentamento
e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO SOBRE A
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM RAZÃO DE IMPLICAR EM VIOLAÇÃO
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À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. REEXAME DE PROVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. No caso dos autos, ao decidir pela improcedência do pedido de repetição
de indébito do ITBI, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu
pela adoção do valor do imóvel utilizado para fins de lançamento do IPTU,
uma vez considerada a coisa julgada formada em mandado de segurança,
no qual a parte impetrante "postulou o afastamento do 'valor venal de
referência' e a utilização, como base de cálculo do ITBI, 'do maior valor entre
o valor venal utilizado para cálculo do IPTU e o valor da transação'" (fl. 209).
4. O delineamento fático descrito pelo órgão julgador a quo não revela
contrariedade a tese firmada no REsp 1.937.821/SP (tema 1113), tendo em
vista a conclusão do acórdão recorrido resultar de interpretação da coisa
julgada; nem revela violação dos arts. 485, inc. V, e 504, inc. I, do CPC
/2015, razão pela qual a revisão do acórdão depende do reexame do acervo
probatório, o que não é adequado na via do especial, consoante enuncia a
Súmula 7 do STJ. E, com relação à tese de violação dos arts. 932, inc. IV,
alínea 'b', do CPC/2015 e do art. 165 do CTN, as Súmulas 211 do STJ e 282
do STF impedem o conhecimento do recurso, pois não foram
prequestionados.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.593.931/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA. DÉBITOS ADMINISTRATIVOS. ALIENAÇÃO DE
VEÍCULO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CTB.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à
sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral
deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 11,
489 e 1.022 do CPC.
2. O Tribunal a quo encontra-se em conformidade com a orientação
jurisprudencial do STJ, segundo a qual a não comunicação da transferência
de propriedade do veículo ao órgão competente atrai a responsabilidade
solidária do alienante por eventuais infrações de trânsito cometidas após a
tradição, nos termos do art. 134 do CTB.
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3. Agravo interno des provido.
(AgInt no REsp n. 2.124.872/MG, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 19/2/2025
 

Ademais, a partir da leitura dos acórdãos recorridos – fls. 79-84 e 167-172 (e-
STJ), observa-se que não houve debate sobre a inexistência de preclusão sob o viés
pretendido pela parte insurgente em que aponta ofensa ao art. 508 do Código de
Processo Civil, assim como do ponto de vista da infringência ao art. 884 do Código
Civil, haja vista que a conclusão do Tribunal de origem se deu única e exclusivamente
com base no fato de que, a questão atinente à compensação encontra-se preclusa em
razão do julgamento anterior do agravo de instrumento n. 0804733-42.2023.8.02.0000,
não havendo, portanto, o devido prequestionamento, o que atrai o óbice das Súmulas
282 do STF e 211 do STJ.

Cumpre esclarecer que o novo Código de Processo Civil, no art. 1.025,
disciplinou a possibilidade de prequestionamento ficto de tese jurídica, quando, a
despeito da oposição de embargos de declaração, o Tribunal estadual não se
manifesta acerca do tema, considerando-se inclusas no aresto as questões deduzidas
pela parte recorrente nos aclaratórios.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, intérprete da legislação federal,
possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento ficto só pode
ocorrer quando, na interposição do recurso especial, a parte recorrente tiver
sustentado violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e esta Corte Superior houver
constatado o vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO APLICÁVEL. SÚMULA N. 211/STJ.
BASE DE CÁLCULO DEFINIDA NA SENTENÇA EXEQUENDA. SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em virtude do trânsito em julgado da sentença exequenda, o acórdão
recorrido deixou de analisar a questão referente à correta base de cálculo a
ser utilizada no caso concreto, de forma que os dispositivos apontados como
violados não restaram prequestionados. Súmula n. 211/STJ.
2. Segundo firme jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento do
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC exige que seja
indicada, no recurso especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma, a
fim de possibilitar a verificação da existência de vício do acórdão, o qual, se

, poderá ensejar a supressão de instância. Tal não é o casovez constatado
.dos autos
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3. Com relação à base de cálculo determinada pela decisão exequenda,
contrariar a conclusão do aresto combatido no sentido de que foi
determinada a utilização do valor da causa exigiria o exame da decisão
proferida na execução fiscal, providência inviável a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.865.794/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe  - sem grifo no29/11/2021 2/12/2021
original)
 

Na mesma linha de cognição (sem destaque no original):
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS.
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS,
CONCLUIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA QUESTÃO
RELATIVA À EXISTÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO EM
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os arts. 114, 116 e 204 do CTN; e 489 e 494 do CPC, não foram
examinados pela instância ordinária, sendo inarredável a compreensão de
que não houve prequestionamento a respeito de referidas teses jurídicas,
atraindo o óbice da Súmula 211 deste Tribunal.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1025 do
CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento por esta
Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou obscuridade, ou seja,
pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022 do CPC
/2015, com o reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional sobre a
matéria" (AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator Ministro Mauro Campbell

.Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de )2/9/2024 4/9/2024
3. O acórdão impugnado, ao interpretar as provas produzidas, entendeu que
a matéria controvertida, atinente à existência ou não do fato gerador do
ISSQN, demanda dilação probatória, o que impossibilita a análise do caso
por meio da Exceção de Pré-Executividade, conforme reiterada
jurisprudência deste Tribunal de Justiça sedimentada na Súmula 393. Não
se permite a modificação desse entendimento na via Especial, porquanto
indispensável incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra
óbice na Súmula 7 do STJ
4. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, por
meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio.
Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
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os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações, providência não realizada nos
autos deste recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.275.996/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025

 
 

Em relação à majoração dos honorários recursais requerida pela parte
agravada, é preciso frisar que este Tribunal Superior possui entendimento
jurisprudencial firmado no sentido de considerar indevida a fixação de verba honorária
recursal no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

Por fim, quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta
multa, tem-se que ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento desta
Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no
art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).16/11/2021 19/11/2021

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.768.755 / AL
Número Registro: 2024/0388419-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00144066120018020001 08076771720238020000 144066120018020001 8076771720238020000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : LUCIANA DE OMENA SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE JESUS LIMA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MARIETA LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : LUCIANA DE OMENA SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE JESUS LIMA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MARIETA LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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